Comarca de Barra Mansa – 1ª Vara Cível
Juíza: Flavia Fernandes de Melo
Processo nº 0006140-83.2007.8.19.0007 (2007.007.006092-0)
Trata-se de ação de obrigação de fazer proposta por MARTIM FABIANO MOREIRA e DANIEL DA SILVA PIMENTEL em face de SAAE - SERVIÇO AUTÔNOMO DE ÁGUA E ESGOTO DE BARRA MANSA, alegando que são funcionários públicos da autarquia municipal; que trabalham em escala de plantão; que o réu realiza o pagamento de horas extras com base em divisor incorreto; que não recebe reajuste salarial. Requer a condenação do réu ao pagamento das escalas de plantão; da diferença de horas extras; de adicional de insalubridade; ao pagamento de reajuste com base em 28,86%; ao pagamento de atualizações nos vencimentos, na forma do art. 244 da Lei Orgânica deste Município, com os acréscimos legais; nos termos da inicial de fls. 02/12 e documentos de fls. 13/95. Notificação do Réu em fls. 96. Manifestação do Réu, em fls. 99/101, arguindo incompetência absoluta do Juízo, na forma do art. 301, II, do CPC. Audiência Preliminar, em fls. 102, em que acolhida exceção de incompetência, declarando competente este Juízo para processar e julgar a presente demanda. Decisão, em fls. 109, deferindo gratuidade de justiça aos autores e determinando a citação do Réu. Regularmente citado (fls. 115), o Réu apresentou contestação em fls. 117/122, acompanhada de documentos em fls. 123/191. Sustenta, no mérito, que o pleito referente ao piso salarial é matéria já decidida pelo Tribunal de Justiça do Rio de Janeiro que julgara improcedente pedido semelhante; que a escala de plantão não obriga os servidores a permanecer de prontidão à disposição do serviço, tendo por finalidade estabelecer igualdade de condições a todos os servidores; que paga adicional de insalubridade de acordo com a legislação vigente; e que as horas-extras foram adimplidas de acordo com o Decreto n. 3.143/97. Desta forma, postula o julgamento de improcedência dos pedidos. Réplica, em fls. 194/197, reiterando alegações iniciais. As partes não manifestaram interesse na produção de provas, conforme fls. 201/202. Parecer do Ministério Público, em fls. 204/220, opinando pela procedência parcial dos pedidos. Alegações finais do Réu em fls. 223/227. Alegações finais dos Autores em fls. 229/232. É O RELATÓRIO. EXAMINADOS, DECIDO. A lide pode ser composta no estado em que se encontra o processo, nos moldes do artigo 330, I, Código de Processo Civil. Não há questões preliminares a serem sanadas, motivo pelo qual aprecio diretamente o mérito da causa. A pretensão objetiva a percepção de diferença de vencimentos inerente a escalas de plantão, adicional de insalubridade, horas-extras e à imposição de reajuste de vencimentos, fundamentados os pleitos em aplicação analógica da Consolidação das Leis do Trabalho e de Medida Provisória que regulamenta a relação laboral dos servidores civis do Poder Executivo Federal. A atividade laborativa dos autores, servidores públicos municipais, encontra-se submetida a regime jurídico próprio, como previsto na Constituição da República. Em que pese manifestação da parte autora, quanto ao pedido de recebimento de escalas de plantão, não merece provimento, uma vez que não há comprovação nos autos de qualquer convocação da autarquia no período de sobreaviso, motivo pelo qual o pleito deve ser rejeitado. Da mesma forma, não há que se falar em recebimento de adicional de insalubridade, uma vez que a disciplina de cálculo está prevista no art. 2º e parágrafos da Lei n. 3.058/99 (fls. 34). No que diz respeito ao pedido de recebimento de diferença de horas extras, a Lei Municipal n. 1718/83, disciplina que as gratificações são acrescidas aos vencimentos ou salário de servidor público municipal, bem como os adicionais de cargo em comissão ou de função gratificada, conforme § 3º, do artigo 37, do referido diploma legal. Desta maneira, verifica-se a ilegalidade do Decreto n. 3143/97 que determinou no parágrafo 2º edição de Portaria instituição de sistema e regras de cálculo das folhas de pagamento, naquilo que contrariar com a Lei Municipal. No caso em tela, o cálculo das horas extras deverá observar a soma do vencimento básico às vantagens pecuniárias auferidas pelo agente público, quando incorporadas aos vencimentos, sendo vedado o cálculo somente sobre o vencimento básico, por violar a Lei Municipal, motivo pelo qual deve ser restabelecida a fórmula de cálculo anterior à edição da Portaria, observando-se a prescrição quinquenal prevista no artigo 1º do Decreto n. 20.910/32, vale dizer, a parte autora deverá fazer jus ao recebimento da diferença das horas extras, observando-se a prescrição quinquenal. Como já decidido pelo E. TJ/RJ: 2005.001.42295 - APELAÇÃO CÍVEL - 1ª Ementa - DES. FERNANDO FOCH LEMOS - Julgamento: 04/05/2006 -TERCEIRA CÂMARA CÍVEL - DIREITO ADMINISTRATIVO. Município que por lei assegura aos servidores remuneração de horas extras calculada sobre a soma do vencimento básico às vantagens dos agentes públicos, mas que, por decreto publicado em 1º.8.97, determina incida o cálculo apenas sobre a primeira parcela a partir de 1º.7.97. Funcionários que, inconformados, ajuízam ação em 1º.9.03, pedindo o restabelecimento da fórmula anterior e a condenação de a pessoa política lhes pagar as diferenças devidas desde a redução. Evidente ilegalidade do decreto mencionado por negar aos autores direito conferido por lei. Não demonstração de descumprimento do inciso XIV do art. 37 da Constituição Federal. Prescrição quinquenal disposta no art. 1º do Decreto 20.910/32, a atingir prestações anteriores a 1º.9.98. Apelo conhecido e parcialmente provido. Da mesma forma, a questão concernente ao piso salarial não merece prosperar, porquanto o Órgão Especial do Tribunal de Justiça do Rio de Janeiro declarou a inconstitucionalidade do artigo 5o das Disposições Transitórias da Lei Orgânica do Município de Barra Mansa na Argüição de Inconstitucionalidade 05/2006. Por fim, o pedido de reajuste de vencimentos merece ser rechaçado, uma vez que o artigo, 61, § 1º, inciso II, alínea ´a´, da CF/88 e o artigo 112, § 1º, inciso II, alínea ´a´, da CE/RJ, determinam que é iniciativa privativa do chefe do Poder Executivo Federal e Estadual as leis que versem sobre aumento de remuneração, que deverão ser aplicados por analogia no âmbito municipal, a fim de observar o princípio da iniciativa reservada a determinado Poder. Assim, o art. 244 da Lei Orgânica do Municipal deverá ser afastado, uma vez que que inexiste previsão orçamentária e lei específica para a hipótese. O Órgão Especial do Tribunal de Justiça do Rio de Janeiro declarou a inconstitucionalidade do artigo 5º das Disposições Transitórias da Lei Orgânica do Município de Barra Mansa na Arguição de Inconstitucionalidade 05/2006. Isto posto, JULGO PARCIALMENTE PROCEDENTES os pedidos, na forma do art. 269, I do CPC, condenando a parte ré ao restabelecimento da base de cálculo, conforme previsto na Lei nº 1.718/83, a partir da próxima folha de pagamento, bem como ao pagamento de todas as diferenças devidas em relação ao quinquênio que antecede a propositura da presente demanda, acrescida de correção monetária, desde a data de cada pagamento não realizado, e juros moratórios de 0,5% ao mês, consoante determinado pela Lei nº 9494/97, em seu art. 1º- F, a partir da citação, além de honorários advocatícios no valor equivalente a 5% sobre os valores vencidos até a data da sentença (enunciado 111 do STJ). Custas processuais rateadas, observando-se a isenção prevista no artigo 17 da Lei Estadual n. 3.350/99, observando-se a ressalva do parágrafo primeiro (Enunciados n. 28 e 42 do FETJ). Honorários advocatícios pro rata, na forma do artigo 21, do CPC. Após o trânsito em julgado e observadas as formalidades legais, dê-se baixa na distribuição e arquivem-se os autos. Publique-se, registre-se e intimem-se.
Obs: Sentença disponibilizada pelo Sistema DCP e captada da intranet pelo DGCON-SEESC em data 15.03.2012.
